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sequência do meu despacho de 24 de fevereiro de 2012, a Licenciada 
Sara Pereira Brando Albino.

2 — O presente despacho produz efeitos a 1 de março de 2012.

24 de fevereiro de 2012. — O Reitor da Universidade de Lisboa, 
Prof. Doutor António Manuel Seixas Sampaio da Nóvoa.

205855648 

 UNIVERSIDADE DO MINHO

Despacho n.º 4020/2012
1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e 36.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo e no artigo 25.º, n.º 2 dos Estatutos da Escola 
de Economia e Gestão, publicados no Diário da República (2.ª série), 
n.º 139, de 21 de julho de 2009, com a retificação n.º 2886/2009, pu-
blicada no Diário da República (2.ª série), n.º 226, de 20 de novembro 
de 2009, e tendo em conta a necessidade de uma maior flexibilidade 
de funcionamento do órgão, o Conselho Pedagógico, reunido a 7 de 
março de 2012, deliberou, por maioria absoluta, delegar no Presidente 
do Conselho Pedagógico, Prof. Doutor Fernando Manuel de Almeida 
Alexandre, as competências previstas nas alíneas e), l ), n) e o) do ar-
tigo 25.º, n.º 1 dos referidos Estatutos.

2 — A presente delegação de competência considera -se efetuada sem 
prejuízo dos poderes de avocação e de revogação dos atos praticados pelo 
delegado e produz efeitos a partir da data da sua publicação no Diário 
da República, considerando -se ratificados os atos entretanto praticados 
nas matérias agora delegadas.

7 de março de 2012. — O Presidente do Conselho Pedagógico da 
Escola de Economia e Gestão, Fernando Manuel de Almeida Alexandre.

205859852 

 Despacho n.º 4021/2012
Nos termos do disposto no artigo 35.º e 36.º do Código de Procedi-

mento Administrativo, no artigo 81.º, n.º 3 dos Estatutos da Universi-
dade do Minho, homologados pelo despacho Normativo n.º 61/2008, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, de 5 de dezembro de 2008, 
e no n.º 2 da deliberação do Conselho de Gestão n.º 271/2012, de 31 de 
outubro de 2011, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 42, de 
28 de fevereiro, tendo em conta o adequado funcionamento e uma maior 
flexibilidade de gestão na Escola de Economia e Gestão:

Subdelego no Vice-Presidente, Doutor Artur Jorge Pereira Rodrigues, 
competência para a prática dos atos previstos seguintes, constantes da 
referida Deliberação:

Autorizar as despesas com deslocações em serviço ao estrangeiro no 
âmbito das equiparações a bolseiro de docentes por períodos até 60 dias, 
desde que os respetivos encargos, caso existam, sejam cabimentados por 
verbas de formação, intercâmbio ou de receitas próprias, provenientes 
de PSEC, PSET, I & D, Ações de Formação, Projetos de Ensino Pós-
Graduado, colaborações de pessoal docente e FSE;

Autorizar a realização de despesas com prestações de serviços de caráter 
científico-pedagógico (conferências, seminários, congressos), por períodos 
inferiores a 60 dias, até ao limite de € 2.500,00, desde que cabimentadas 
por centros de custos próprios, designadamente as dotações provenientes 
do despacho reitoral de atribuição de verbas, bem como de receitas próprias 
no âmbito de PSEC, PSET, I & D, Ações de Formação, Projetos de Ensino 
Pós-Graduado, colaborações de pessoal docente e FSE;

Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens móveis e com a 
aquisição de serviços, excluindo a aquisição de serviços a pessoas singulares, 
sem prejuízo do disposto na alínea anterior, até ao limite de € 50.000,00, 
sempre que cumpridas as disposições legais a que se refere a alínea a) do 
n.º 1 do artigo 16.º e a alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º do Código dos Con-
tratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 278/2009, desde 
que cabimentadas por centros de custos próprios, designadamente as 
dotações provenientes do despacho reitoral de atribuição de verbas, bem 
como de receitas próprias no âmbito de PSEC, PSET, I & D, Ações de 
Formação, Projetos de Ensino Pós-Graduado, colaborações de pessoal 
docente e FSE;

Autorizar a inscrição e a participação de docentes, investigadores, 
trabalhadores não docentes e colaboradores externos em estágios, con-
gressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras 
iniciativas semelhantes que ocorram em território nacional, desde que 
haja cabimento na dotação atribuída;

Autorizar o uso de automóvel próprio nas situações referidas nas alí-
neas b) e c) do n.º 1.1.1 e nas alíneas a), b) e d) do n.º 1.1.2 do Despacho 
RT-29/2002, de 22 de julho;

Autorizar a realização de despesas referentes às deslocações e ajudas de 
custo de colaboradores externos, nos limites legais, em território nacional, 
desde que cabimentadas por centros de custos próprios, designadamente as 
dotações provenientes do despacho Reitoral de atribuição de verbas bem como 
de receitas próprias no âmbito de PSEC, PSET, I & D, Ações de Formação, 
Projetos de Ensino Pós-Graduado, colaborações de pessoal docente e FSE.

Autorizar despesas com a realização de conferências ou participação 
em encontros científicos, por verbas provenientes da Fundação para a 
Ciência e a Tecnologia, sem prejuízo do que for previsto nas normas dos 
programas ou projetos financiados por aquela Fundação, e em harmonia 
com os pontos 1.4 do Despacho RT-39/2008, de 7 de março, e 1.3 do 
Despacho RT-18/2009, de 9 de março;

Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens móveis e 
com a aquisição de serviços, excluindo a aquisição de serviços a pessoas 
singulares, até ao limite de € 10.000,00, sempre que realizados exclu-
sivamente no âmbito da atividade científica e tecnológica, nos termos 
previstos no artigo 5.º, n.º 3 do Código dos Contratos Públicos apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 278/2009, de 2 de outubro, e desde 
que haja cabimento nas verbas afetas ao respetivo Núcleo ou Centro 
de Investigação, designadamente, as dotações do despacho reitoral de 
atribuição de verbas, bem como de receitas próprias no âmbito de PSEC, 
PSET e I & D, enquadradas no respetivo Centro.

A presente subdelegação de competências é feita sem prejuízo de 
poderes de avocação e produz efeitos a partir da data da sua publicação 
no Diário da República, considerados ratificados os atos entretanto 
praticados nas matérias agora subdelegadas.

8 de março de 2012. — O Presidente da Escola de Economia e Gestão, 
Manuel José da Rocha Armada, professor catedrático.

205861974 

 UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Despacho n.º 4022/2012
Por despacho reitoral de 2012/03/08, sob proposta do Conselho Cientí-

fico da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto, foi aprovada, 
nos termos do disposto no artigo 76.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 
24 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, e 
pelo Decreto -Lei n.º 230/2009, 14 de setembro, a alteração da Estrutura 
Curricular e da denominação do 3.º Ciclo de Estudos conducente ao 
grau de doutor em Engenharia Industrial e Gestão, pela Universidade do 
Porto, através da Faculdade de Engenharia, adequado em 24 de janeiro 
de 2007, para 3.º Ciclo de Estudos conducente ao grau de doutor em 
Engenharia e Gestão Industrial.

A alteração da denominação deste ciclo de estudos não resulta em 
qualquer modificação dos objetivos do ciclo de estudos e foi comu-
nicada, juntamente com a alteração da estrutura curricular e plano de 
estudos, à Direção -Geral do Ensino Superior em 12 de março de 2012, 
de acordo com o estipulado no artigo 77.º do Decreto -Lei n.º 107/2008 
de 25 de junho.

1 — Estabelecimento de ensino: Universidade do Porto.
2 — Unidade orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.): Faculdade 

de Engenharia.
3 — Ciclo de Estudos: Engenharia e Gestão Industrial.
4 — Grau ou diploma: Doutor.
5 — Área científica predominante do curso: Engenharia e Gestão 

Industrial.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 180 ECTS.
7 — Duração normal do ciclo de estudos: 6 semestres.
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture (se aplicável): Não aplicável.
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma

QUADRO N.º 1 

Área científica
(CORDIS — nível 2) (1) Sigla

Créditos

ECTS
Obrigatórios

ECTS
Optativos

Filosofia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIL 3
Ciência de Computadores  . . . . . . . CPT 12




